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ESTADO DE SERGIPE

uuurcÍpro DE ARErA BRANcA
SECRETARIA DE FINANçAS

TNEXTGTBTLTDADE DE LrcrrAçÃo wo 35/2to19
JUSTIFICATIVA

A Secretaria de Finanças de Areia Branca, vem, em atendirr,,l[to [ii.t,tr-t 26, c;tpul

da Lei no 8.666/93, apresentar Justificativa Técnico-Legal para forrni:iizaçã<-, t,.: Processo de:

Inexigibilidade de Licitação no 35/2Ot9, visando a contratgÇão da ELCONTRI ASSESSORIA
E cóNsuLToRrA ept cesrÃo FrscAL E TRIBUTARTA ErRELr, inscrita no CNPJ

tL.7O!.238/OOO1-60, para prestar os serviços de elaboração de inrpugnação dos índices

provisórios de ICMS, publicado através do Ato Deliberativo no 9 J.2/201c), exarado pelo

Tribunal de ContaS do EStado, conforme o quanto disposto neste prot''rjso'

para respaldar a sua pretensão, esta Secretaria Íraz ;l(r:; autci:, dtr s;t.rirreditrl

processo peças fundamentais: prOpOsta de ServiçOS e doCumentos co propotr()nt(:, ':lém dr:

outros elementos que se constituem no processo em si.

Em que pese a inviabilidade de competição, ainda assim, é inexigível o processo

licitatorio, em razão dos requisitos, todos voltados para o objeto cl,,, conttalti, bem como

para a pessoa da futura contratada,

Instada a se manifestar, esta Secretaria vem apresentar lLrstificatirra del

rnexigibilirJade de licitação, sub examinel o que faz nos seguintes terr,'{)s:

A Lei no 8.666/93, err: seu .! .2!' lt )'l'
dispõe, in verbis:

"Art. 25 - É inexigívet a ticitação quando

houver inviabilidade 1e ccrnpetiÇão, e ffi
especial:
(...)
II - para a contrataç;,,t de sc''.'iÇit:; it::i"rtictt:;

enumerados no art. 13 '-lesta i-t'', clt: natureza
singular, com profissitt'tais ttt, ctttl)resas Lle

notória especializat;ão, vedada a

inexigibilidade para serviços de ttublicidade ou
divulgação;
(...)
§1o - Considera-se de ttotoria e:;pecialização o
profissional ou emprasa cujtt conceito no
campo de sua esper:;:ilidade, decorrente de

desempenho anterior,,:studo';, ttxl)eriências,
publicações, organiziitào, -'1:drt:llltttrtt:tiirt.
equipe técnica, ou je o{ri '-:-'i t't'(iLitsito''''

relacionados com sua-s ativraades, pt:rmita
inferir que o seu trttbalho t: essencial e

indiscutivelmente o /;r,'i-s adt:rlttado à plena
satisfação do objeto dL ' ontralo "

Já o suso-aludido artigo 13, em seu inciso III, com a redação rtltroduzrtla peia Lei no

B.8B3l 94, esclarece- nos

#



do,

"Art. 73 - Para os fins tlesta lt't cctnsiclerttm-
se serviços ter:nicos profissionais
especializados os trabalhos relativos a:
(...)
III - assessorias ou , )rlsulLttt tas técnÍcas e

auditorias financeiras ou trllt'-ttiirias (com
redação dada Pela Lei €i.BB3/94);
(...)"

Em seguida, o mesmo diploma legal estabelece as cort. ,ções i,-,rrt.,i:l f,(r:r ,'

composição do processo de inexigibilidade de licitação (ex vi do art. .,16, parjt;rafo úrtico, da

Lei no 8.666/93); Ei-las:

I - Razão da escolha do fornecedor ou executante;

2 - Justificativa do PreÇo.

Sabe-se que o Município de Areia Branca, por força da sL,;r natLti(".,:1urídica, se

sujeita ao Estatuto daS Licitações e Contratos, máxime quando utiliz,, l-€CUl-!,(;:, prcvcrtict-tttl';

da Fazenda Pública.

E bem de perceber, todavia, que nem sempre é necessário, ou possível, insta;urar-

se um procedimento licitatório (o que ocorre no presente caso). A regia é licrt;:r; no cnllll)to,
a Lei nô 8.666/93 excepciona casos em que esta é dispensável, disperrsada r:u inexi«.1ír'e:r

A inexigibilidade de licitação pressupõe uma situação em qLr(,: esta ni'lc é vi.ivel. Ot-t

seja, a licitação inexigível é uma obrigação, principalmente diante dars,-ircurtsii,rtr-iers do ca:;<l

concreto e da altivez dos bens jurídicos a serem protegidos.

Assim, como se observa, a lei que rege as licitações e corrtratos lCntinis[rativos
estabelece critérios objetivos para a contração direta. E é sob a óptica (lÊsses criti:rios
infraconstitucionais que esta Secretaria demonstrará a situação de inexrgibilidade de

licitação que ora se aPresenta.

Definindo, de forma bastante clara e Sucinta, o que seJàr necessário para urna

contratação direta, nos moldes do art. 25, Il e §1o, da Lei de Lii rlações c Contratos, {r

festejado administrativista Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, doutrinou :

"A inviabilidade da competição ocorrerá na forma desse inciso se fic.rr dernonstrado
o atendimento dos requisitos, que devem ser examinadOS na seguintt: ordem:

a) Referentes ao objeto do corrtr.iLo:
r Que sê trate de ser\',í;o técrtir,-.
. Que o serviço estel.r elencelcro rl(] art. 13,

da Lei no 8.666/93;
. Que o serviço alrresent(,' dt:Lermtrtada

sing ularidade;
. Que o serviço não seja der puLrlicidade e

divulgação.
b) Refe
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r Que o profissional rletenil.r ii habrlrtação
pertinente;

. Que o profissional ou erili)r€l:,a l)(lssua
especialização na I ealizaç,io tio objeto
pretendido;

. Que a especialização seja noturra;

. Que a notória t-'specialização esteja
intimamente rel;icionada com a

singularidade Pretendida Pela
Administração." 1

Analisando-se, agoraf pari passu, os requisitos exigidos, l)ara :;c config;rar a

inexigibilidade, vê-se que-tanto o objeto do contrato quanto o profi:..,ional rliri: st: pretende

contátar preenchem oS mesmos, conforme a documentação apresentirda.

Assim, de cada um dos requisitos preestabelecidos, temos:

Referentes ao objeto do contrato

r eue se trate de serviço técnico - O serviço técnico é todo ailLlele err que se exige

uma habilitação para ser realizado, Não se trata, simplesmenIc, da realização de um

mero serviço comum; pelo contrário, é algo que exige certo c':rrhecirneiito para.l sua

realização. Ora - serviços de elaboração de impugnação do:' índice:; i)ro"/isoTio:; 'Jc

ICMS, publicado através do Ato Deliberativo no 932/2079, exarado pt:!o lr.ibunttl de

Contas do Estado - não é um serviço comum; é um serviço ai[amente Lécrtico, corrtt,'

a própria exegese gramatical já o diz, profissional e especializado, pritrirpralrnertie ent

virtude da suá complexidade. Hely Lopes Meirelles, com lapida: clareza, assrere:

"Serviços técnicos profissionats são todos
aqueles que exigem habilitação legal para a

sua execução. Essa ht:ailitaçàu tarra ciesde o
simples registro do profissionai ou firma na

repartição adminístrat!":) cont,t''tetttc,'tte'''
diptoma de curso :;uperiot oficiairrte nte:

reconhecido. O que ',.aractct i- d o se rviçt-t

técnico é a privativida,-:.' de stti't execução por
profissional habilitada, seia (rre unt tt)eTo

artífice, um técnico o-: Çrâu ttié-tlio oLt um

diplomado em escola suPerior."

E, nesse diapasão, comPlementa

"Além da habilitação tecnica e profissional
normal, são realizai,los par quern se

aprofundou nos estttt';ts, no cxercício da

profissão, na pesquisa i ientífictt, cu atraves de

cursos de pós-graduar;;to ou de estágios de
aperfeiçoamento. Sât, serviços de alta

1 in Fernandes Jorge Ulisses Jacoby. contratação Direta sem Licitação Brasílri'r Jurídrr:ar
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especialização e (l)nhecirnt'rttos pouco
difundidos entre os derttais técn,cos da mesnt;t
profissão. Esses conht:cimenl't.t,; Stodem ser
científicos ou tecnolótiicos, v':tle dizer, de:

ciência pura ou de ciência aplicada ao
desenvolvimento das atrvidades humanas e às
exigências do progresso social e econômico
em todos os seus ãsPêt.ios." 2

Ora, é inegável que o problema da falta de assessoria das r';efeitur, , ML-rrltcil-l;ris i:

uma das grandes preocupações dos edis modernos, especialmente rlo que lzr rlge a st:r-viçtls

técnicos de consultoria e assessoria na área jurídica, dentre outros, a guis.r de rrlelItorias
para o perfeito cumprimento do mandato que lhes fora outorgado pela popula<;ão; portanto,
o serviço a ser contratado é eminentemente técnico, profissional e e:;t,:cializ.,,:.r

. eue o serviço esteja elencado no art. 13, da Lei no 8.666193 - Esst artigo clcnca

diversos tipos de serviços técnicos profissionais especializados e, dentrc eles, o inciso

III contempla assessorias ou consultorias técnicas respectiv;:rrente' O serviço a ser

contratado - serviços de elaboração de impugnação dos índict:s provisórios de ICMS,

publicado através do Ato Detiberativo no 932/2019, exarado 1;elo Triltt,nal de Lonta:;

do Estado - então, está contemplado naquele artigo. Valendo-no:, do Professor

Marçal Justen Filho, para o completo esclarecimento, temos:

"Embora a letra da Ls :;e refira, basicamente,
a atividades consultiva:; e teoric:as, o ctrt' 13

abrange também as ;ttividadcs executivas
daquelas derivadas. Caltto observa tlely Lopes
Meirelles, são serviços ';'écnico:, IattLo o:; qLrc

versem sobre o planejamento, d programação
e a elaboração de estutttts e ptoletosl cot)ta o:)

que envolvam a execttção ou prestação cle:

serviços propriamente i.iitos. ,\'f iitct.; vc;'cs/ o

serviço técnico profÍs:',-tnal t::',ti:(:iâltzttlc :'ç:

exaure na atividade cotisultiva, ',encitt vtcivel c)

execução através de otttiem."

Conti n uando:

"Já o inciso III refere-se, prineiramente, às

atividades de aplicação do conhecimertto
sobre os fatos, visanclc a extt'ai' r:ortcl ttsões e
fornecer subsídios nect:'-';sários ;)s necisões da

Administração."

E, complementando, assevera
"Em todos os caso:;. o :;('tviÇo 

"'i:;ainstrumentalizar a5 r-lt't isôes
Administração, ministrrndo-lhc subsídi<:s

a
da
de

2 ln Meirelles, Hely Lopes. Curso de Direito Administrativo. Malheiros.
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natureza técnica acet ('a das ctrcunstàncias
relevantes para uma dt,..isão." J

Portanto, o objeto aqui pretendido está devidamente forrnr,iizado no inciso III do

art. 13, da Lei no 8.666/93, não restando qualquer dúvida nesse sentrrio.

. Que o serviço apresente determinada singularidade. O serviço a :,rrr corltÍ-at.acio
possur a singularidade exigida para ser enquadrado conro inextgível, pois a

contratação de serviços de elaboração de impugnação dos índices provisórios drt

ICMS, publicado através do Ato Deliberativo no 932/2079, (:u,it'âdo 1;,:lit'l rihurtal rlt:

Contas do Estado, possui toda uma especificidade por sêr L.'stinai;r, r irii,tii.rt- o'
andamentos dos serviços desenvolvidos por esta Administrac..rcl, S€l Vr,o!, ê:.;s(r:i (ltJ(l

apresentam determinada singularidade. Jorge Ulisses Jai-oby Ft:r nandr:s, por
excelência, esclarece-nos :

uA singularidade, como textualmente
estabelece a lei, é do obieto do contrato; é o
serviço pretendido peiii AdmirttsLração que i.3.

singular, e não o execittor do se:rviço. Aliás,
todo profissional é sirtt.iular, p\)sLo (/t/c c'sse

atributo é proprio da ntitureza humana.
Singular é a caracteristica da ttbjeto qtte o

individualiza, distinguÊ ;.'os derrt-, s.

E a presença de um atribulct incorrtt;ri: tta

espécie, diferenciador. A singularidac)e não
está associada à noÇão de PreÇo/ de

dimensões, de localitlade, dr: cor ou tlt:
forma." 4

Neste sentido, repetimos que o objeto da contratação é de",.tras sirlr;rlltrr-: :;(tt'viÇos

de elaboração de impugnação dos índices provisorios de ICMS, puttlicado.t!rav'es Jo Ato

Deliberativo no 932/2019, exarado pelo Tribunal de Contas do f.'tado. (.'qLrc o torna

demasiadamente técnico e específico, principalmente nesse âmbito a(tLri tratacic,: destinado a

Prefeituras M unici pais.

Ademais, é inviável a licitação, porquanto o serviço a ser executado é ímpar e

depende de alta especificidade técnica para executá-lo, tornando-o siilgular, rt.ro pelrmitindo,

assim, comparações, por ser, também, individualizado e peculiarizac'.i, de ir(-()'(iL'L(.)Íl'l cacicl

profissional, sendo que o que se pretende contratar possui experi,.-'ncia r'lesse carnpo do

serviço público, por já o ter realizado anteriormente, com ii'sultaco:; plenamente

satisfatórios. Valemo-nos, mais uma vez, de Marçal:
"Inviabiliza-se a cot i'paraÇJt, poi:; cada
profissional prestador de srrviço tiii-lhe
configuração personalíssima. Logo, a licitação
se torna inexigível por singularidade do objeto
em vista da impossi!.,i'idade .!,.: julçlitmenttt
objetivo. Acerca u-. QLtt':'-tJ, /Irt'/-t'i i

3 ln Justen Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Admi
4 0b. cit

t:i,.,tivos I ;tti;.r
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transcrição do pensarti':nto c.la t-elso Antônio
Bandeira de Mello, nt'sentitlc'cle que, são
singulares todas as ptroduções intelectuais,
realizadas isolada ou coniuntarnente - por
equipe - sempre QLtc o trabalho a ser
produzido se defina p'-' â trlâit -: pcssoal (oL-t

coletiva) expressad,) em t ítt'riCtcti':;lic''r"
científicas, técnicas ou '.rtístici-t :,,"' 5

Novamente, trazemos à baila a problemática das Prefeii uras i{t rrricipais, 
. 
E-se

preciso ter experiência e conhecimento para se lidar com esse tipo <1c assuntc Quanto à sua

natureza singular, é a mesma indiscutível, posto que o objeto seja de característica útnica e

peculiar, nãõ obstante o imensurável cunho social do mesmo, refletido n;r rnelhoi-i;: dt:

condições e qualidacle de trabalho e segurança das decisões para os prefeito:;, ern cspcci;:i

Vale iessaltar, desta forma, por oportuno, o entendimento de Marçat lusten ['rlltt-' at.crca do

assunto:

"A singularidade dc obietc consiste, na

verdade, na singularict.ide (p,:t,'tliaridacíe) rio

interesse público a st' satist"--'tit)' A raiz rla

inexigibilidade de iicitação reside na

necessidade a ser atendida e rtão no t:bjr:to
ofertado. Ou seia, não é o objeto qu{'t é
singular, maS o ifitert'.':;e pLti,it. (" ('l)Ir' :{.:it'"'r
singularidade do obiet' Conti:;.tdt-: (:r 

"(r,r/É'À')
da especialidade do intl';esse pt -'lir:r' " 6

Devemos, então, nesse ponto, para finalizar o tema, encaraÍ d questir) oa defrnição

da singularidade do objeto em dois pontos básicos ê crueL risi s'-'t e:;tabelecida

exclusivãmente à luz do interesse público e visar à realização do bem comun'r'

E, assim, podemos constatar hialinamente, que ambos se fazem presenles ncl

objeto da contrataçào, pois serviços de elaboração de impugnação dr-rs índices provisórios de

ICúS, publicado através do Ato ôeliberativo no 932/2019, exarado ;,r:lo Tribi,ir;ii r-lc Contas

do Estado, possui, inegavelmente, interesse público, no sentidc de (: ;'gariar t(r(:ursos para o

Município em um momento tão delicado da economia deste Pari-, ondr: os Murnicípios

brasileiros foram drasticamente afetados, com o intuito de viabiliz,-r pl'oJCl-L.r: e-'ril pr{-ri (ii:)

comunida<Je e em benefício das camadas mais carentes da poi:llação, :rttrrli;zando a

qualidade de vida e proporcionando meios para a geraçâo de emprego e rend;'r, destinar-lo ;lo

bem de toda comunidade; portanto, o objeto é, eminentemente, de rrrteresse público (ir visa

à realização do bem comum,

. Que o serviço não seja de publicidade e divulgação - Ora, é r''' unta i r'rí('r/;i cie doer

nos olhOS que O serviço aqui a Ser Contratado não se tr ata dt, ;ltli''licicJ;'lor: t:

divulgação, maS, sim, de elab,oração de impugnaçãO dos índit -,; provi:'rtto:; Ca lCMS,

publiíaão através do Ato Deliberativo no 932/2079, exarado 1:t:lo Tribttnal de Contas

do Estado, elencado no art. L3, Inciso III da Lei de t r'.itaÇõt:r' (: ConLratos,

s ob. cit.
6 0b. cit.
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dispensando-se, desta forma, maiores comentários a respeitc; tnte ;r ,,lrjctivirl;trit: ilrr

fato e os comentários acima já tecidos sobre assunto.

Referentes à futura contratada

eue o profissional detenha a habilitação pertinente para rr realizar,ão do objeto
pretendido, a primeira exigência que se impõe é que a futLrra contratada possua

i-rabilitação' técnica. Uma vez que a lei refere-se a serviço técnico, a habilitação
constitui-se na capacidade legal para a realização do serviço, atendendo aos

requisitos legais no caso. A equipe a ser contratada possui ar necess;iria habili[a:ção,
pertinente à realização do serviço. A Empresa ELCOI'r l-RI ASSESSORIA E

coNSULTORIA EM GESTÃO FISCAL E TRIBUTARIA EIRELI, por,sui ampla cr:rt.ificação,

conforme se pode atestar através da documentação acostat:.r juntt; il proposta de

serviços apresentada.

. eue o profissional ou empresa possua especialização n., realiz.r,,.ro tJo rrbjeto
pretendido
para que se opere, legitimamente, a contratação dircta nos moldes aqui
pretendidos, faz-se necessário, ainda, que o profission.,i ou clÍllí)resa possua

especializaçâo na realização do objeto pretenciido. Essa e!,i,ocializ.r,..ro il;i sc pt-'ltr

eStUdO OU deSenvOlvimentO eSpeCial de Certa arte /- I Ciêr r: r, ' ir'' i rÍ I I lil

particularizada, É, nOvamente, constatamos que ;r Emprtl.>i: [:t ''- '1"'l.ill
ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÁO FISCAL E IlIBUIII';.IA, 1'1.']1Ii I]

possuidora da mesma, pelas atividades desenvolvidas ao ir-i,tgo dtl:,eu lratl;:iiru c:

intimamente relacionadas com o objeto pretendido, conforitte se pr-rr1e tttestar por

todo o portfólio apresentado. Para arrematarmos a questão, trazctlios a lume os

ensinamentos do Professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes acerca do assunto:

"Enquanto a habilitação e Ltm requisito
objetivo, demortstrável medrante
documentação própri;'. a esp(ritalitação e de

índole subietiva, nt. senti,"- dt'scr uít'
atributo ligado ao ,t, êtlt€, 1'tttf issittrr;il {:;;
empresa e não possi,); form;t i<:g;tl Strr)p;itt,
excl usiva, específica o,': documcntação 

"'
E, concluindo:

"A especialização, ç,trfio irtttii-tt ;) {)t Jpt'ta)

palavra, se faz no dirr'cionarnt'n|(, rta bus<:a

do conhecimento e i i' des.'1; :11t"'ilv,,-111ç: ç1"

certa atividade." 7

eue a especialização seja notória - Com relação à notória,rspecialr,'açi,ío, esta se

torna evidente mediante a constatação, em conformiclade corll o portfolio

apresentado, além da sua participação em diversos cursos e :'t:minárlr.'., at irtt:ntcs ao

terna, sendo esse palco mais que comp robatório e indispensável ,i;;fertção da

cap

a

7 0b. cit.

acidade técnica e notória especialização da Empresa L(-ONTRI ASSESSORIA E
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CONSULTORIA EM GESTÃO FISCAL E TRIBUTARIA EIRELI. [J. AfTAS(].II)dO O IIICSTTC-

Marçal, acerca da notória especialização:

"A primeira exigência, então, c o profissional
a ser contratado apresentar obletivamente as
condições de atender às nect:ssidades da
Administração.

Tratando-se de serviços técnico-científicos especializados, r, exercícc dos serviços

pressupõe, de ordinário, certos requisitos formais. Assim, â Ci-:r r.lusãc, .le cLrrsos, er

participação em certos organismos voltados à atividade especializacJt,, o des.i,,rolvitttetrLo de:

serviços semelhantes em outras oportunidades, a autoria de ol-rrals literiirias (t.tir rtico-

cientificas, se for o caso), o exercício do magistério superior, a premiação por servtços

ii.ilurur, a existência de aparelhamento específico, a orqanização c1e equipe técnica, etc.

Não há como circunscrever exaustivamente as evidências da ci',llacitaçã.r objetiva da

contratada para prestar o serviço. O tema dependerá do tipo e das pt,culiartd;,des do servir;cl

tecnico científico, assim comô da profissão exercitada. No entar lo, é irr,lisl.rensável a

existência de evidência objetiva dessa especialização e capacitação d( escollri(ii)."

ffiom

E assevera:

uA notória especialização ct:r:sis|e, então,

:í;::,,ii:;:",;::;:,;:;'::i:"'i;';!:;1,':i j:,2
da contratação." I

eue a notoria especialização esteja intimamente relacionacl., com rr singularidade
pretendida pela Administiação. Éor fim, é fácil de cot :.i'atar ( i:L'r a rrol-óritt

especialização da equipe que se pretende contratar não sonr(rnte esl'r irtlirttaritente

relacionada com a singularidade pretendida, mas é pili"te inte'q;rante tl1s-t:

contratação. A Empresa ELCONTRI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO

FISCAL É fRleUfARin ftnfli possui notória especialização re:lativa a assessorias ou

consultorias técnicas e auditorias financeiras ou trilt'':árias, ;onforrnc iui

demonstrado, e aqui se pretende contratá-la com o seguintc cbjetc'. '-:laltot;tç'ào':1r:
impugnação'dos índices provisorios de ICMS, publicado atrav'tis do Aio Delibt:rat'rvo

no 932/2019, exarado pelo Tribunat de Contas do Estado. O oD;eto sini]ular lruscado,

de pleno interesse público, é o mesmo da notória especializ;,ção. Iriipos:.Ívcl de se

haver cOrrelação mais íntima! Para finalizar, o posicionan i'nto cir' lc't'-lt: L'llisses

Jacoby Fernandes:
"Por oportuno, insta rt:ssaltar rlLte â notorta
especialização do futut a contrat;':rlo deve estar
associada ao obje;.;; prelendido pela

Administração e ser sut'';ciente- 1t,tra aLender à
singularidade imposta i)\'lo inter{:sse público'"

o

E finaliza

rIdarÍ
\.ÇrÊ'r
$riru

I Ob. Cit.
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"Deve haver sempre írttima cor relação entre a

especialização e a singularidade do obieto'" 9

Vencidos os requisitos necessários para uma contratação drrr:La nos, iltolilt.:s cio arL.

25,I1e §1o, da Lei no 8.666/93, Vejamos agora as condições formar . para ,i . cntposiç;jo clrr

processo de inexigibilidade de licitação.

1- Razão da escolha do fornecedor ou executante - /r escolit.r cJt: crrlÍ)resa
ELCONTRI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO FISCAL E TR]IJUTARIA LIRi:LI IIiIO fOi

contingencial. Prende-se ao fato de que ela enquadra-se, perfeitatt tente, nos dispositivos
enumerados na Lei de Licitações e Contratos, consoante o já exaust ivamenl(r demonstrailo
acima, como conditio sine qua non à contratação direta. E não sorrente ir(,, isso, ti urrti,

equipe experiente, com mais de 26 (vinte e seis) anos de ativid;ide na;irea, aletn de

capacitada e gabaritada para o serviço pretendido, Çue é de inti:r'isse p[rf)li(:o t: 'risa a

realização do bem comum, possuindo íntima relação com o objeto que aqr,i si: pretende:

contratar, sendo desta forma, indiscutivelmente, mais que Çualil,,'3fl6 [)i':i-ii irtender i\s
necessidades da Administração Pública. Cabe ainda reiterar que, o S€r"'rrçu irqur a scr

contratado encontra-se amparado na Legislação de Licitações e Contr:ltos, err) seu artigo 25,

II e §10, c/c o artigo 13, inciso III.

2 - Justificativa do preço - Conforme se pode constatar, ainrl.l que indrvrdualizado o

serviço, a proposta apresentada pellEmpresa ELCONTRI ASSESSORiA E CONSUL-TC)P.14 EM

GESTÃO FISCAL E TRIBUTARIA EIRELI, verifica-se facilmente ser erii-a cornl)atível com as

praticadas no mercado, Ademais o serviço a ser executado é ínrp.,.lr e ctrr:en(ic ilc illtil
especificidade técnica para executá-lo, tornando-o singular, i,',o peí rIitrrit' ;i:,- I:,
comparações por ser também individualizado e peculiarizado, .ie acc)r (ic cor.rr cada

profissional, pois, como bem obtempera o Prof. Jorge Utisses, "todo orofissional e sinqular,
poSto que esse atributo é proprio da natureza humAna", sendo que a equipc a ser

contratada possui experiência nesse campo, levando-se em corl:,Jeraç;r. o :;etl vas;to

currículo. Ademais, foram juntadas cópias de contratos firmados '.-om oLrtros órrJiros drr

administraÇão pública para a execução de objeto similar, percc'r;endo-sc'qtro i-.' valrli"

proposto está compatível com o praticado no mercado.

Reponta extreme de dúvidas, portanto, que a situação (.,Je se trus ;lpresent.a,

conforme aqui intensiva e extensivamente demonstrada é, tipicarr1e fl'rL:, de Irrt;;tigibiliclar]e.de

Licitação.

Por fim, diante da fundamentação fático-jurídica, e:

Considerando o grave problema de assessoria das Prefeitur"' Munici;,,,'s;

Considerando a necessidade de melhoria dos serviç(i:: Q i f i-r3llir15 ttelas

desenvolvidos;

Considerando os problemas de legislatura e outros mais que se devetn, em grande

parte, a falta de uma assessoria competente e especializada;

e ob. cit

\rW
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Considerando ainda, que serviços de elaboração de trr. , tgnat,. ti'rs irrtlir.es
provisórios de ICMS, publicado através do Ato Deliberativo no 9 ','"1/2O1, .:x;,i;rc1u pelo

Tribunal de Contas do Estado, desenvolve-Se no SentidO de anr-.,riar f!r..-rr1-()s !.lT.l !
Município em um momento tão delicado da economia deste Pai', ond! os 14Lrtrit ipio:,
brasileiros foram drasticamente afetados, com o intuito de viabiliz; r proictos ern prol da

comunidade e em benefício das camadas mais carentes da populaçãt,

Considerando, por fim, que o Município de Areia Branca r,ecessit., ..rdequar su à

nova realrdade legislativa dos tempos modernos, imposta por decisõt ; legats l, respaldiirlas,
através de uma competente assessoria, é que entendemos ser inexigi,'el a li(liiirçã()

Perfaz a esta inexigibilidade o valor global de R$ 8.000,00 (LrLto miL i tais). o prazo
de vigência será de um mês, contado da assinatura do termo d(' contral(r As despesa:;
decorrentes dO presente procedimento correrãO por conta da :;egUirltC classll'icação
orçamentária:

. U.O.: 1517 - Secrelaria Municipal de Finanças

. Ação: 2004 - Manutenção da Secretaria de Finanças

. Elemento da despesa: 3390.39.00 - outros Serviços De Ter , eiros P )

. Fonte De Recurso: 1001

Finalmente, porém não menos importante, ex posistis, opii ,r estê Se:crt:t.,',;' I'rClir

contratação direta dos serviços do proponente - Empresa ELCONTRI ASSESSOIIIA E

CONSULToRIA EM GESTÁO FISCAL E TRIBUTARIA EIRELI - sern .. preci'irr'rrtl i ir'" !r!';:'
licitatório, ex vi do art. 25, Il e §10, c/c art. 13, IIl eaft.26, parágr' '.r únici' 1'r lii, iodos
da Lei no 8.666193, em sua atual redação.

Ao Excelentíssimo Senhor Gestor do Município de Areia Brl ca, p' I rr re' lr ão (\

posterior ratificação desta, após o que deverá ser publicada no Diá,.) ofici.; dr., lvlrrrtrcípio,

em obediência ao caput do artigo 26 da mesma norma jurídica susoait,dida

Areia Branca/SE, 24 de lulho de 2019.

RATIFICL, t)ubltt) .. ';'
. ^ Em, 24 ti'. iulho t' ! 21. :9.

fllrn 4rd,rj*,GlAS{ffB^
ALAN ANDRELIiIO t t,"lE:i srt'N'f()S

Gest ir lo lvl, )

@

#*P"4,t íÍffi
U íecretárro de Fiíanças


